
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.087.569 - MS (2017/0087384-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PROCURADOR : NORTON RIFFEL CAMATTE E OUTRO(S) - MS007128 
AGRAVADO  : CARLOS ANTÔNIO XIMENES 
ADVOGADOS : JORGE BATISTA DA ROCHA  - MS002861 
   BRUNO BATISTA DA ROCHA  - MS008604 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DO 
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. REITERAÇÃO. 
IRREGULARIDADE FORMAL. DIALETICIDADE. SÚMULA 182/STJ. 
1. O presente recurso atrai a incidência do Enunciado Administrativo n. 3/STJ: aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas 
a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 
recursal na forma do novo CPC . 
2. Não se conhece do agravo em recurso especial que não impugna especificamente 
os fundamentos da decisão que nega seguimento ao apelo extremo. Inteligência do 
art. 932, inciso III, do CPC/2015. 
3. O consequente agravo interno que, a despeito desse fundamento, dirige-se 
tardiamente contra os motivos declinados na decisão do Tribunal a quo, ou 
meramente reitera as razões do recurso especial, reincide na irregularidade formal, 
sendo manifesta a impossibilidade do seu conhecimento. Hipótese da Súmula 
182/STJ. 
4. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 15 de agosto de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.087.569 - MS (2017/0087384-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PROCURADOR : NORTON RIFFEL CAMATTE E OUTRO(S) - MS007128 
AGRAVADO  : CARLOS ANTÔNIO XIMENES 
ADVOGADOS : JORGE BATISTA DA ROCHA  - MS002861 
   BRUNO BATISTA DA ROCHA  - MS008604 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pelo Estado de Mato Grosso do Sul, contra a 

decisão de fls. 366/368 (e-STJ), onde não conheci do agravo em recurso especial, nos termos da 

seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 2/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DO ART. 
544, § 4º, I, DO CPC/1973. PRECEDENTES. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

Nas razões de agravo interno, o agravante sustenta que impugnou todos os fundamentos 

da decisão de inadmissibilidade, bem como reitera ainda as razões do recurso especial.

Pugna, por fim, a reconsideração da decisão, em juízo de retratação, ou a remessa do 

presente recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DO 
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. REITERAÇÃO. 
IRREGULARIDADE FORMAL. DIALETICIDADE. SÚMULA 182/STJ. 
1. O presente recurso atrai a incidência do Enunciado Administrativo n. 3/STJ: aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas 
a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 
recursal na forma do novo CPC . 
2. Não se conhece do agravo em recurso especial que não impugna especificamente 
os fundamentos da decisão que nega seguimento ao apelo extremo. Inteligência do 
art. 932, inciso III, do CPC/2015. 
3. O consequente agravo interno que, a despeito desse fundamento, dirige-se 
tardiamente contra os motivos declinados na decisão do Tribunal a quo, ou 
meramente reitera as razões do recurso especial, reincide na irregularidade formal, 
sendo manifesta a impossibilidade do seu conhecimento. Hipótese da Súmula 
182/STJ. 
4. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

Contudo, o  agravo interno não merece ser provido. 

Do exame das razões do agravo interno, observo que o agravante se limita a reiterar as 

razões já expendidas em sede de recurso especial, bem como impugnar de maneira genérica a 

incidência da Súmula 83/STJ.

Este agravo interno, além de reiterar novamente as razões do apelo extremo, impugna 

genericamente as razões da decisão monocrática, essa prática incorrendo na reincidência da 

propalada irregularidade formal. 

Dessa forma, o agravante não atende ao comando estampado no § 1º do art. 1.021 do 

Documento: 1625773 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/08/2017 Página  3 de 4



 
 

 
CPC/2015: "Na petição de agravo interno, o recorrente impugnará especificadamente os 

fundamentos da decisão agravada". Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA. SÚMULA 182 DO STJ. INCIDÊNCIA.
1. A teor do que dispõem o art. 1.021, § 1º, do CPC/2015 e a Súmula 182 do 
STJ, o agravo interno deve infirmar todos os fundamentos da decisão atacada, 
sob pena de não ser conhecido.
2. Hipótese em que o recorrente, em flagrante desrespeito ao principio da 
dialeticidade, deixou de impugnar especificamente o fundamento da decisão 
agravada no sentido de que, à luz da jurisprudência desta Corte, a 
indisponibilidade de bens pode ser decretada sem a notificação prévia do réu em 
ação de improbidade administrativa.
3. Se a decisão objurgada está fundamentada no sentido de que o acórdão 
recorrido destoa do atual entendimento desta Corte Superior sobre a matéria, 
deveria a parte irresignada demonstrar a existência de posicionamento 
jurisprudencial diverso, apto a garantir a manutenção da orientação adotada pelo 
Tribunal a quo. Precedente.
4. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp 661.265/BA, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 08/09/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. DECISÃO QUE INADMITIU 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DO ART. 544 DO CPC/1973. AUSÊNCIA DE 
ATAQUE ESPECÍFICO. SÚMULA 182/STJ. IMPUGNAÇÃO TARDIA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. O princípio da dialeticidade exige que a interação  dos atores processuais se 
estabeleça mediante diálogo coerente e adequado entre seus interlocutores.
2. Não por outro motivo, o recorrente deve promover o ataque específico de 
todos os fundamentos da decisão impugnada, cuja reforma pressupõe a 
apresentação de razões suficientes para demonstrar o desacerto do entendimento 
perfilhado pelo julgador. Sem o cumprimento desse ônus processual, o recurso 
nem sequer terá aptidão para promover a alteração por ele buscada.
3. Nas razões do Agravo previsto no art. 544 do CPC/1973, verifica-se que a 
parte agravante deixou de impugnar a decisão recorrida.
4. É inviável o Agravo em Recurso Especial que deixa de atacar, de modo 
específico, os fundamentos adotados pelo Tribunal a quo para negar trânsito ao 
apelo especial. Incidência, por analogia, da Súmula 182 do STJ.
5. Ademais, a impugnação tardia dos fundamentos da decisão que não admitiu o 
Recurso Especial, por ocasião do manejo de Agravo Interno, além de caracterizar 
imprópria inovação recursal, não tem o condão de afastar a aplicação do referido 
verbete 182/STJ, tendo em vista a ocorrência de preclusão consumativa.
6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 864.079/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 08/09/2016)

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PRELIMINAR DE PREVENÇÃO  AFASTADA.  ART.  71,  §  4º,  DO  RISTJ.  
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N° 182 DO STJ. 
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AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1.  Eventual  irregularidade  na  distribuição do feito, em razão da prevenção,  
deverá ser suscitada antes do julgamento do recurso, nos termos do § 4º do art. 
71 do RISTJ.
2. O regimental não impugnou as razões da decisão agravada, pois não refutou, 
de forma fundamentada, o óbice das Súmulas nºs 83 e 211, do STJ, que  levou  
ao não provimento do agravo anteriormente manejado contra o não seguimento 
do especial articulado. Incidência da Súmula nº 182 do STJ.
3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no REsp 1449965/RJ, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 29/03/2016)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO 
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE NEGOU 
SEGUIMENTO AO RECURSO. INCIDÊNCIA DO § 1º DO ART. 1.021 DO 
CPC E DA SÚMULA 182/STJ. RECURSO NÃO CONHECIDO.
1. É inviável o agravo interno que deixa de atacar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada (art. 1.021, § 1º, do CPC/2015). Incidência do 
óbice previsto na Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp 747.099/MG, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 18/08/2016, DJe 08/09/2016)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0087384-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.087.569 / 
MS

Números Origem:  00014337820058120026  0001433782005812002650004  026050014337  
1433782005812002650004  20070366538  20070366538000100

PAUTA: 15/08/2017 JULGADO: 15/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. SAMARA DAPHNE BERTIN

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PROCURADOR : NORTON RIFFEL CAMATTE E OUTRO(S) - MS007128 
AGRAVADO  : CARLOS ANTÔNIO XIMENES 
ADVOGADOS : JORGE BATISTA DA ROCHA  - MS002861 

 BRUNO BATISTA DA ROCHA  - MS008604 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Adicional por Tempo de Serviço

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PROCURADOR : NORTON RIFFEL CAMATTE E OUTRO(S) - MS007128 
AGRAVADO  : CARLOS ANTÔNIO XIMENES 
ADVOGADOS : JORGE BATISTA DA ROCHA  - MS002861 

 BRUNO BATISTA DA ROCHA  - MS008604 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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